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1 INTRODUÇÃO

O recorte em tela apresenta parte das atividades desenvolvidas durante
estágio obrigatório, que constitui requisito parcial para aprovação no curso de
Tecnólogo em Gestão Ambiental. O presente trabalho tem como objetivo abordar de
forma sucinta o processo de sistematização do arsenal de legislações ambientais
brasileiras que subsidiam a auditoria ambiental compulsória em ambientes
portuários. Destacando os mecanismos legais para a implementação e execução de
um sistema de auditorias ambientais internas, como uma ferramenta qualitativa
voltada para a busca de melhorias no processo de Gestão Ambiental e a adequação
de empreendimentos frente a dispositivos legais aplicáveis, permitindo assim a
detecção de situações e/ou processos desajustados ou insatisfatórios. Considerando
a complexidade do setor portuário e o vasto conjunto de leis que regem suas
atividades e ainda a recente internalização de auditorias ambientais compulsórias é
que se justifica a execução deste trabalho.

2 REFERENCIAL TEÓRICO

PIVA (2007) aborda que:
Auditoria ambiental pode ser genericamente definida como o procedimento
sistemático através do qual uma organização avalia suas práticas e operações que
oferecem riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, para averiguar sua
adequação a critérios preestabelecidos, usualmente requisitos legais normas técnicas
e/ou políticas, práticas e procedimentos desenvolvidos ou adotados pela própria
empresa ou pela indústria a qual pertence.  (Sales, 2002 apud Piva 2007)

Posto isso, ressalta-se que a forma para um empreendimento alcançar a
adequação em relação às questões ambientais está implícita na legislação
ambiental, que por sua vez, apresenta subsídios para que as organizações
executem de forma legal os seus processos produtivos.

3 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)

Destaca-se como metodologia a revisão bibliográfica e documental, como
procedimento de pesquisa da legislação ambiental vigente. A sistematização se deu
por meio da formulação de uma matriz legal abordando o aspecto, o requisito e o
enunciado, para posteriormente extrair quesitos (perguntas) a serem aplicadas em
campo.



4 RESULTADOS e DISCUSSÃO

Como resultado do presente estudo tem-se o levantamento da legislação, a
Figura 1 expõe como os dispositivos legais relacionados à temática auditoria
ambiental portuária foram sistematizados.

Figura 1: Sistematização dos requisitos ambientais

Fonte: Os Autores

A avaliação e desdobramento do conjunto de dispositivos legais, em quesitos
caracterizam-se como um segundo produto (figura 2) exemplificando o quão
complexo pode apresentar-se esse processo.

Figura 2: Planilha com dados referente ao setor ou atividade e organização dos quesitos
aplicáveis em campo.

Fonte: Os Autores

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A execução de uma auditoria ambiental de conformidade legal possui uma
grande complexidade. No entanto, são vários os benefícios tanto para o
empreendimento, quanto para o meio ambiente. O primeiro ao internalizar o
processo garante o controle sobre suas atividades, podendo promover a melhoria
contínua da organização e minimizar a probabilidade de ocorrência de penalidades
legais. Já o segundo, beneficia-se por ter suas características alteradas dentro dos
limites legais.
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